
DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADE E APOSENTADORIAS POR IDADE, POR TEMPO 

DE CONTRIBUIÇÃO E ESPECIAL 

 

Assinale se a alternativa é verdadeira ou falsa: 

 

A concessão do benefício de auxílio-doença, em regra, exige período de carência de doze 

contribuições mensais. Todavia, a lei prevê casos em que a concessão do referido benefício 

independe de carência, entre os quais se inclui a situação na qual o segurado venha a ser 

vítima de moléstia profissional ou do trabalho. 

 

Imagine a hipótese em que a prova pericial realizada em juízo constate que a incapacidade do 

beneficiário já existia na data do requerimento administrativo. Pergunta-se: nesta hipótese, qual 

é o termo inicial do benefício de auxílio doença? 

 

O contribuinte individual que trabalha por conta própria, sem relação de emprego, não faz 

jus à aposentadoria por tempo de contribuição. 

 

A aposentadoria especial será devida apenas ao segurado que tiver trabalhado por, pelo menos, 

vinte e cinco anos sujeito a condições especiais que lhe prejudiquem a saúde ou a integridade 

física. 

 

Para fazer jus à aposentadoria por idade prevista no RGPS, como trabalhador urbano, deve o 

requerente comprovar, além da carência exigida em lei, ter completado sessenta e cinco anos de 

idade, se homem, e sessenta anos, se mulher. 

 

 

A respeito da aposentadoria por invalidez no âmbito do RGPS, assinale a opção correta. 

a) Configura julgamento extra petita a sentença que, reconhecendo o preenchimento dos 

requisitos necessários à concessão de auxílio-doença, defere-o ao segurado, quando tenha ele 

requerido, na petição inicial, aposentadoria por invalidez. 

b) A jurisprudência do STJ reconhece que a concessão desse benefício deve considerar tão 

somente os elementos jurídicos previstos na Lei no 8.213/1991 e abster-se da análise dos 

aspectos socioconômicos, profissionais e culturais do segurado. 

c) Para o segurado empregado, o termo inicial do benefício, caso não haja requerimento 

administrativo, é a data do início da incapacidade. 

d) Mesmo que não comprovado que a suspensão das contribuições previdenciárias tenha 

ocorrido por moléstia incapacitante, mantém-se a condição de segurado do trabalhador 

inadimplente acometido de tais patologias. 

e) Considere que, cinco anos depois de ser aposentada por invalidez pelo RGPS, uma segurada  

volte a trabalhar como empregada de uma empresa. Nessa situação hipotética, o benefício 

previdenciário deve ser cancelado.? 

 

 

Com base nas regras informativas do cálculo dos benefícios, assinale a opção correta. 

a) Nos casos de aposentadoria por invalidez em que o segurado necessite de assistência 

permanente de outra pessoa, o valor do benefício previdenciário não pode ser superior ao limite 

máximo do salário de contribuição na data inicial do benefício. 

b) O valor mensal dos benefícios de prestação continuada, incluindo o regido por norma 

especial e o decorrente de acidente do trabalho, é calculado com base no salário de benefício. 

c) Para cálculo do valor do salário de benefício do segurado empregado, são considerados todos 

os ganhos habituais deste, incluídas as utilidades concedidas pelo empregador, sobre os quais 

tenha havido contribuições previdenciárias, aí inserida a gratificação natalina. 



d) O fator previdenciário consiste em uma fórmula aritmética que considera os fatores idade e 

expectativa de sobrevida do segurado, exclusivamente por ocasião do pedido de aposentadoria, 

e se destina a fixar o tempo de contribuição remanescente para o segurado poder aposentar-se 

por tempo de serviço. 

e) O salário de benefício da aposentadoria por idade é apurado pela média aritmética simples 

dos maiores salários de contribuição correspondentes a 80% de todo o período contributivo, 

multiplicada pelo fator previdenciário. 

 

 

Acerca da aposentadoria por idade, assinale a opção correta. 

a) Para a concessão desse benefício, o tamanho da propriedade rural é capaz, por si só, de 

descaracterizar o regime de economia familiar do segurado especial, se preenchidos os demais 

requisitos. 

b) O tempo de serviço rural anterior à vigência da Lei no 8.213/1991 pode ser utilizado para 

contagem recíproca no serviço público estatutário, independentemente do recolhimento da 

contribuição previdenciária. 

c) A lei previdenciária impede a cumulação dos proventos da aposentadoria por idade com a 

pensão por morte, haja vista serem benefícios com pressupostos fáticos e fatos geradores 

idênticos. 

d) Conforme pacífica jurisprudência do STJ, para a concessão da aposentadoria por idade, é 

necessária a implementação simultânea dos requisitos legais. 

e) Para concessão desse benefício, o rol de documentos descrito na Lei no 8.213/1991 é 

meramente exemplificativo, mas não devem ser aceitas como início de prova material do tempo 

de serviço rural as certidões de óbito e de casamento. 

 

Acerca dos benefícios previdenciários, assinale a opção correta. 

a) O valor da aposentadoria por invalidez de segurado que necessitar da assistência permanente 

de outra pessoa será acrescido de valor específico pago em parcela fixa, que não será 

recalculada quando o benefício que lhe deu origem for reajustado. 

b) A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida pela lei, 

completar 65 anos de idade, se homem, e 60, se mulher, reduzindo-se tal prazo em 5 anos para 

os professores que pretendam receber o referido benefício e comprovem exclusivamente tempo 

de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 

médio. 

c) O segurado em gozo de auxílio-doença e insuscetível de recuperação para sua atividade 

habitual deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra 

atividade. Não cessará esse benefício até que seja dado como habilitado para o desempenho de 

nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado não recuperável, for 

aposentado por invalidez. 

d) A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação, pelo segurado, perante o 

INSS, do tempo de trabalho exigido pela lei, ainda que de forma intermitente, em condições 

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 

e) A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, 

aposentado ou não, a contar da data do requerimento do benefício, no caso de morte presumida. 

 

 


